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Recurso Especial Cível nº 0033160-06.2026.8.19.0000 

Recorrente: ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

Recorrida: REGINA SOBROSA CORDEIRO 

 

 

DECISÃO 

 

 

Trata-se de recurso especial tempestivo, com fundamento no artigo 105, 

inciso III, alínea “a”, da Constituição Federal, interposto em face do acórdão da 01ª 

Câmara de Direito Público, assim ementado:  

 

DIREITO  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  DE  

INSTRUMENTO.  EXECUÇÃO  INDIVIDUAL  DE  

SENTENÇA  COLETIVA.  GRATIFICAÇÃO  “NOVA  

ESCOLA”  PARA  SERVIDORES  INATIVOS.  

PRESCRIÇÃO. LEGITIMIDADE ATIVA. 

SUSPENSÃO  DO PROCESSO. RECURSO 

DESPROVIDO.  

 

 

Inconformado, em suas razões recursais, o recorrente alega violação aos 

artigos 927 e 1.039 do Código de Processo Civil, além de ofensa à tese fixada no Tema 

877 do STJ. 

 

 Argumenta que a contagem do prazo prescricional da execução 

individual de sentença coletiva tem início com o seu trânsito em julgado e que o credor 

individual não se torna imune ao prazo prescricional pelo simples fato de ter integrado 

a execução coletiva. Defende a necessidade de sobrestamento do recurso em razão do 

Tema 1.033 do Superior Tribunal de Justiça.  

 

Ausentes as contrarrazões. 

 

 

É o brevíssimo relatório.  
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Na origem, cuida-se de execução individual, em que se objetiva a 

liquidação e o cumprimento do título executivo judicial constituído em ação coletiva 

referente à Gratificação Nova Escola.  O Colegiado afastou a prescrição da pretensão 

executiva na forma das ementas acima transcritas.  

 

Denota-se da leitura das razões de recurso especial que o recorrente, 

Estado do Rio de Janeiro, defende que a correta aplicação da tese firmada no Tema 877 

do STJ importa na conclusão de que a deflagração da execução coletiva não é capaz de 

criar qualquer óbice ao reconhecimento da prescrição da pretensão de execução 

individual. 

 

O recorrente defende que o Superior Tribunal de Justiça, ao fixar a tese 

vinculada ao Tema 877, não excetuou as execuções individuais da sua abrangência, de 

sorte que a orientação vinculante deve ser aplicada indistintamente às execuções 

coletivas ou individuais. Em outras palavras, sustenta que tanto o substituto 

processual, que executa sentença coletiva, como o substituído, que opta pela execução 

autônoma, estão sujeitos ao mesmo prazo prescricional quinquenal que tem início com 

o trânsito em julgado da sentença coletiva, como preconiza o apontado enunciado. 

 

Todavia, a hipótese em análise não diz respeito apenas à temática tratada 

no Tema nº 877 do Superior Tribunal de Justiça. 

 

Com efeito, a matéria em debate foi objeto de afetação ao julgamento pelo 

regime dos recursos repetitivos no REsp nº 1.801.615/SP, no qual será submetida a 

seguinte questão a julgamento:  

 

“Interrupção do prazo prescricional para pleitear o 

cumprimento de sentença coletiva em virtude do 

ajuizamento de ação de protesto ou de execução por 

legitimado para propor demandas coletivas.” 

 

Releva consignar que, ao analisar agravo que desafiou decisão de 

inadmissão de recurso especial proferida por esta Terceira Vice-Presidência em 

processo que tratou exatamente da mesma matéria (AGREsp nº 2195284-RJ), o 

Superior Tribunal de Justiça determinou expressamente o sobrestamento daquele feito 

até a definição de tese a ser fixada no recurso paradigma do Tema nº 1033 de seu 

repertório. 





 Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
Gabinete da Terceira Vice-Presidência 

 

_______________________________________________________________________________ 
 

__________________________________________________________________________________________________ 
 
Av. Erasmo Braga, 115 –11º andar – Lâmina II - Centro – Rio de Janeiro/RJ – CEP 20020-903 - 
Tel.: + 55 21 3133-4103 - e-mail: 3vpgabinete@tjrj.jus.br 

 

 

  Encontrando-se, portanto, a questão pendente de julgamento de mérito 

para fixação da tese que deverá ser observada pelos demais Tribunais nacionais, a 

hipótese é de se determinar o sobrestamento do feito, sem realização, por ora, do 

exame de admissibilidade do recurso. 

 

 

  À vista do exposto, DETERMINO O SOBRESTAMENTO do recurso 

especial interposto com fundamento no Tema nº 1.033 do STJ, na forma da 

fundamentação supra. 

 

Ao NUGEPAC para anotar. 

 

Publique-se. 

 

Rio de Janeiro, na data de assinatura. 

 

Desembargador HELENO RIBEIRO PEREIRA NUNES 

Terceiro Vice-Presidente 
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